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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONTUMÁCIA  DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento 
de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, especialmente, sua periculosidade 
concreta , haja vista a contumácia na prática de delitos, circunstância apta a justificar a 
imposição da segregação cautelar em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, 
bem como na atitude de empreender fuga em alta velocidade para evitar a prisão. 
(Precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
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 Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.767 - MG (2016/0099327-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por TAYLOR PABLO 

EVARISTO SILVA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela prática, 

em tese, do delito de tráfico de drogas. Posteriormente, a prisão em flagrante foi convertida 

em prisão preventiva (fls. 45-47).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo. A 

ordem, por seu turno, foi denegada (fls. 86-92), em acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS E CRIME DE 
TRÂNSITO - PRISÃO PREVENTIVA - REVOGAÇÃO - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 
E 313 DO CPP - QUANTIDADE DE ENTORPECENTES E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - ORDEM 
DENEGADA.

- Presente uma das hipóteses autorizadoras da prisão 
preventiva, previstas no art. 313, do CPP, bem como os requisitos do art. 
312 do mesmo diploma legal, mostra-se acertada a manutenção da medida 
constritiva de liberdade, caso não seja recomendada a sua substituição por 
nenhuma outra de natureza cautelar presente no art 319 do CPP que irá 
surtir o efeito desejado.

- Inexiste constrangimento ilegal se a decisão que manteve a 
prisão cautelar visa salvaguardar a ordem pública, tendo em vista a 
gravidade concreta dos atos praticados, a periculosidade do paciente e a 
quantidade de drogas apreendidas.

- Condições pessoais favoráveis, como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa, por si só, não são garantidoras do eventual 
direito a responder ao processo em liberdade, sobretudo se a prisão se faz 
necessária para a garantia da ordem pública."
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Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa, em linhas gerais, 

que padece de fundamentação idônea o r. decisum que segregou cautelarmente o recorrente. 

Alega, outrossim, condições pessoais favoráveis à concessão de medidas diversa da prisão (fl. 

104).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva. 

O pedido liminar foi denegado à fl. 130. 

O d. Ministério Público Federal opinou, às fls. 139-140, pelo desprovimento 

do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.767 - MG (2016/0099327-9)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONTUMÁCIA  DELITIVA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
especialmente, sua periculosidade concreta, haja vista a 
contumácia na prática de delitos, circunstância apta a 
justificar a imposição da segregação cautelar em virtude 
do fundado receio de reiteração delitiva, bem como na 
atitude de empreender fuga em alta velocidade para 
evitar a prisão. (Precedentes).

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão que decretou sua prisão preventiva.

Com a finalidade de possibilitar a análise da questão, transcrevo, a seguir, o 

seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in verbis:

"Narram os policiais que TAYLOR estava conduzindo um veiculo e ao ver 
a viatura comportou-se de maneira suspeita tentando fugir da polícia, trafegando em 
alta velocidade pelas ruas da cidade e fazendo 'cavalo de pau'; que quando foi 
abortado constatou-se que TAYLOR estava acompanho de uma menor e tinha, em seu 
poder, vários maços de cigarros contrabandeado, bem como droga.

Ao ser interrogado TAYLOR admitiu que comprou os cigarros 
contrabandeados para vender em seu estabelecimento em Barroso e que a droga 
encontrada lhe pertencia e seria para seu uso pessoal.

TAYLOR confirmou que tem diversas passagens pela Policia, inclusive 
por contrabando e descaminho" (fl. 45, grifei).

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena 

Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
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Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, uma vez que o 

decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 

pois demonstrada, especialmente, sua periculosidade concreta, haja vista a contumácia na 

prática de delitos, circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar em virtude 

do fundado receio de reiteração delitiva.

Sobre os temas, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 155, §§1º E 2º, IV, DO CP. NULIDADE. 
GRAVAÇÕES ILÍCITAS. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do 
remédio heróico, bem como do recurso ordinário dele originado, 
indicando, por meio de prova pré-constituída, o constrangimento ilegal 
ventilado. Ausentes documentos comprobatórios em relação à suposta 
ilegalidade em gravações telefônicas que deram supedâneo à denúncia, 
inviável a análise da questão por este Superior Tribunal de Justiça.

2. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em 
dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelos 
acusados. Na hipótese, o magistrado a quo registrou o modus operandi 
empregado no cometimento do delito, destacando tratar-se de uma 
"escalada de atentados contra o patrimônio de diversos condomínios em 
área residencial". Além disso, as instâncias de origem ressaltaram o risco 
concreto de reiteração delitiva dos recorrentes, afirmando o Tribunal 
que os réus "estariam envolvidos também em diversos outros delitos, os 
quais se encontram em investigação", tudo a evidenciar a necessidade 
da prisão para a garantia da ordem pública.

3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 68.800/DF, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
10/6/2016).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ACÓRDÃO QUE 
RESTABELECEU PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
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CONCRETA. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO NO QUADRO FÁTICO. 
OFENSA A JULGADO DA CORTE ESTADUAL E VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. ELEVADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ACUSADO 
QUE RESPONDE DUAS OUTRAS AÇÕES PENAIS E QUE HAVIA SIDO 
BENEFICIADO RECENTEMENTE COM ALVARÁ DE SOLTURA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O acórdão impugnado encontra-se devidamente 
fundamentado, tendo a Corte Estadual tornado sem efeito a decisão de 
primeiro grau que concedeu a liberdade provisória ao paciente mediante a 
aplicação de medidas alternativas à prisão. Consignou que a nova decisão 
que concedeu a liberdade ao paciente, "sem que houvesse qualquer fato 
novo a justificar a revogação da constrição cautelar", deu nova 
interpretação ao quadro fático já analisado, afrontando a soberania de 
julgado proferido naquela Corte que havia confirmado decisão anterior do 
Magistrado de primeiro grau que negou a liberdade, incorrendo em 
flagrante afronta à coisa julgada.

2. Acrescentou o Tribunal a quo no julgado que estavam 
presentes os requisitos justificadores da custódia cautelar, destacando 
que o acusado já respondia a dois outros processos e que incorreu na 
prática de novo crime em pouco mais de um mês após ter sido concedida 
a liberdade.

3. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de 
que inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 344.875/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/6/2016).

Além disso, justifica-se a segregação cautelar em razão da atitude de 

empreender fuga em alta velocidade a fim de evitar a prisão.

Nesse sentido:

"GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS; 
PERICULOSIDADE DO AGENTE; MODUS OPERANDI; TENTATIVA 
DE FUGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
SEGREGAÇÃO PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. CÁRCERE 
JUSTIFICADO PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 1. Caso em que o 
recorrente e um comparsa praticaram o crime de roubo, com emprego de 
simulacro de arma de fogo, em um ponto de ônibus, durante a madrugada, 
colocando em risco várias vítimas que esperavam para pegar o transporte 
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público. Além disso, toda a empreitada criminosa estava minuciosamente 
planejada, visto que, após o roubo, uma motocicleta, com placa 
adulterada por uma fita adesiva preta, estava de prontidão para que os 
acusados fugissem. 2. As decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da medida extrema, ressaltando 
notadamente a periculosidade acentuada do agente, tendo em vista o 
modus operandi utilizado na prática delituosa, bem como o fato de o 
acusado ter tentado empreender fuga ao avistar policiais. 3. O decreto 
constritivo encontra-se devidamente fundamentado na garantia da ordem 
pública, na gravidade concreta dos fatos praticados, na periculosidade do 
paciente e na garantia de aplicação da lei penal (Precedentes). 4. A 
superveniente prolação de sentença somente prejudica o exame da tese 
vertida no mandamus acerca de eventual fundamentação idônea do 
decreto de prisão preventiva se o Juiz de piso analisar novamente o 
cenário fático-processual. Caso a ponderação à manutenção da custódia 
do réu não guarde fundamento próprio, mas sim as mesmas justificativas 
expostas anteriormente no decreto de prisão preventiva, não fica 
esvaziado o objeto da impetração (Precedentes).5. Recurso a que se nega 
provimento" (RHC n. 52.037/MG, Quinta turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 2/2/2016, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. VIA   INADEQUADA.   
LATROCÍNIO  TENTADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  MODUS 
OPERANDI.  NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no 
sentido de que  não  ocorre  ilegalidade  ou  abuso  de  poder  na decisão 
que, fundamentadamente,   descreve   a  gravidade  dos  fatos  delituosos 
imputados  ao  acusado  e  indica  a  necessidade  da  sua  custódia 
cautelar.

3.  Na espécie, o paciente e outros dois indivíduos haveriam 
tentado subtrair   um   veículo,   aproveitando-se   do  momento  em  que  
a proprietária chegava em casa. Consta, mais, que, ao flagrar o ato, o 
irmão  da vítima reagiu fisicamente, tendo recebido tiros no braço e no  
peito,  por parte dos supostos assaltantes. Seguiu-se a fuga dos agentes,  
que,  perseguidos  pela  polícia,  resistiram à prisão com emprego de 
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arma de fogo.
4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 339.259/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 17/5/2016).

"PENAL  E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
ASSÉDIO DE CRIANÇA COM O FIM DE   ATO  LIBIDINOSO.  ART.  
241-D  DO  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO ADOLESCENTE. 
PRELIMINAR DE INEXISTÊNCIA DO DELITO DE LESÃO CORPORAL. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. TENTATIVA 
DE FUGA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1.  O  habeas corpus não é meio hábil para a reapreciação 
de matéria de  mérito  discutida em processo regular ou de valoração das 
provas ali   colhidas.  Por  ser  a  presente  via  desprovida  de  dilação 
probatória,  ela  não  é adequada para resolução de controvérsia que 
dependa  de  profundo  revolvimento  do  conjunto  fático probatório 
colhido nos autos da ação penal de conhecimento. Ademais, a tese não foi  
sustentada  perante  o Tribunal paulista, não cabendo a análise originária  
por  esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

2.  Apresentada  fundamentação  concreta para a 
decretação da prisão preventiva,   evidenciada   na  tentativa  de  fuga  
no  momento  do flagrante, sendo que o acusado "só foi efetivamente 
preso porque, ao que consta, colidiu o automóvel que conduzia com outro 
veículo e não conseguiu  evadir-se  a  pé",  restando demonstrada a 
necessidade de resguardar  a  ordem  pública  e  a  regular instrução 
criminal, não havendo  que  se  falar  em  ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem de habeas corpus.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido e denegado" (HC 
n. 349.595/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 19/4/2016).

É oportuno ressaltar, ademais, que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si só, garantirem ao 

recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 

manutenção de sua custódia cautelar. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. 

Min. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
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Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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